
CÂMARA DO ENSINO SUPERIOR 

 

PROCESSO Nº: 1416/64 

INTERESSADO: MARIA LÚCIA VIOTTI CAMPOS 

ASSUNTO    : S/ contrato da interessada para exercer as funções de 

Assis tente junto à disciplina autônoma "Inglês Básico", 

na FFCL Ribeirão Preto, RTP. 

 

P A R E C E R  Nº 478/64 

 

O Conselho Federal de Educação, com fundamento no artigo 

9º letra e e artigo 70, da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, tem fixado o curriculum mínimo das escolas superiores, 

através de resoluções específicas para cada curso, inclusive das 

Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras. 

Respeitados aqueles mínimos, poderá cada estabelecimento 

enriquecer o currículo de seus cursos com outras disciplinas julgadas 

oportunas, dentro do significativo sentido de LDB, que permite às 

escolas apresentarem diferenças quanto à estrutura e conteúdo de seus 

cursos, dando-lhes características próprias que as diferenciem entre 

si. 

Assim, do ponto de vista legal, não há restrições a fazer 

ao solicitado pela Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Ribeirão Preto, para o ensino de Inglês em seus cursos, como disciplina 

obrigatória. 

Do ponto de vista pedagógico e do interesse do educando, 

a proposta em causa dispensa qualquer apreciação, face a sua evidente 

oportunidade. 

A proposta não esclarece se o "Inglês básico", incorporado 

ao currículo de todos os alunos.' será ministrado durante um ano ou 

série, ou durante os quatro anos de duração dos cursos, como disciplina 

ou como "curso oficial da Faculdade", paralelo aos demais cursos e com 

regime especial de funcionamento. 

Parece-nos, outrossim, que a aprovação da proposta da 

Faculdade implica em alteração de seu Regimento Interno. 

Ocorre-nos, ainda, que a denominação "Inglês Básico" não 

se afigura a mais indicada para integrar currículo de ensino superior, 

sugerindo disciplina de curso médio. 

Antecipamos nosso pronunciamento favorável à proposta , 

uma vez que os seus pontos obscuros não são de natureza a alterar-lhe 

o mérito. Convém, entretanto, que sejam previamente esclarecidos esses 

pontos, assinalados nos itens 5 e 7, supra, para decisão final desta 

Câmara. 

É o nosso parecer, s.m.j. 

 

São Paulo, 30 de outubro de 1964. 

a) OSWALDO MULLER DA SILVA 

Relator 


